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AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA. SEGURO 

OBRIGATÓRIO CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. COBERTURA 

SECURITÁRIA DEVIDA.

1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 

jurisprudencial firme no sentido de que, à luz dos parâmetros da boa-fé 

objetiva e da função social do contrato, os vícios estruturais de construção 

estão acobertados pelo seguro habitacional, sendo abusiva cláusula de 

exclusão de cobertura.

2. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

3. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 25 de abril de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA. SEGURO 

OBRIGATÓRIO CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. COBERTURA 

SECURITÁRIA DEVIDA.

1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 

jurisprudencial firme no sentido de que, à luz dos parâmetros da boa-fé 

objetiva e da função social do contrato, os vícios estruturais de construção 

estão acobertados pelo seguro habitacional, sendo abusiva cláusula de 

exclusão de cobertura.

2. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

3. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA SEGURADORA S/A contra 

a decisão monocrática de fls. 1.103/1.108, que deu provimento ao recurso especial 

interposto por DYANE CRISTINA DE ALMEIDA conforme a seguinte ementa:
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RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA. SEGURO OBRIGATÓRIO 
CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. COBERTURA SECURITÁRIA 
DEVIDA.

1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
jurisprudencial firme no sentido de que, à luz dos parâmetros da boa-fé 
objetiva e da função social do contrato, os vícios estruturais de construção 
estão acobertados pelo seguro habitacional, sendo abusiva cláusula de 
exclusão de cobertura.

2. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

Em suas razões, a recorrente asseverou pelo não cabimento da indenização 

securitária. Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.

Houve apresentação de impugnação.

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

Consoante destacado no julgado singular, há entendimento na Segunda Seção 

do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, à luz dos parâmetros da boa-fé 

objetiva e da função social do contrato, os vícios estruturais de construção estão 

acobertados pelo seguro habitacional, sendo abusiva cláusula de exclusão de 

cobertura.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. 
VÍCIOS ESTRUTURAIS. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
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ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. REENQUADRAMENTO 
JURÍDICO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO.

NECESSIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. "No caso, como se trata de vícios estruturais, intrínsecos à construção 
vinculada ao SFH, é incabível a sua exclusão quanto à cobertura por seguro 
obrigatório". Incidência da Súmula 83/STJ (AgInt no AREsp 1.648.820/SP, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 28/09/2020, 
DJe de 20/10/2020).

2. Nos termos da jurisprudência já consolidada desta Corte, a análise do 
recurso especial não esbarra nos óbices previstos nas Súmulas 5 e 7, do STJ, 
quando se exige somente o reenquadramento jurídico das circunstâncias de 
fato e cláusulas contratuais expressamente descritos no acórdão recorrido? 
(AgInt no AREsp 1.330.188/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 1º/06/2020, DJe de 05/06/2020).

3. "Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é exigível 
prequestionamento inclusive da matéria de ordem pública, razão pela qual a 
alegação de prescrição não pode ser, originariamente, suscitada em sede de 
recurso especial" (AgInt no AREsp 1.565.171/PR, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 28/09/2020, DJe de 20/10/2020).

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1923490/SP, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 
17/12/2021)

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO. 1. COBERTURA DE DANOS CAUSADOS POR VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO (VÍCIOS OCULTOS). RESPONSABILIDADE DA 
SEGURADORA. BOA-FÉ OBJETIVA. FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO. 
PRECEDENTES. 2. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 
INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. 3. HONORÁRIOS RECURSAIS. AGRAVO 
INTERNO. NÃO CABIMENTO. 4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que, à luz dos parâmetros 
da boa-fé objetiva e da proteção contratual do consumidor, conclui-se que os 
vícios estruturais de construção estão acobertados pelo seguro habitacional, 
cujos efeitos devem se prolongar no tempo, mesmo após a extinção do 
contrato, para acobertar o sinistro concomitante à vigência deste, ainda que 
só se revele depois de sua conclusão (vício oculto).

2. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
devendo ser analisado caso a caso.
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3. Segundo a jurisprudência desta Corte, não haverá a majoração de 
honorários de sucumbência prevista no art. 85, § 11, do CPC/2015, quando 
do julgamento de agravo interno ou embargos de declaração. Precedentes.

4. Agravo interno improvido. (AgInt nos EDcl no REsp 1857060/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 11/10/2021, DJe 14/10/2021)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.931.984 / SP
Número Registro: 2021/0105253-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0030841-97.2018.8.26.0405 00308419720188260405

Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DYANE CRISTINA DE ALMEIDA
ADVOGADO : CRISTIANE TAVARES MOREIRA - SP254750
RECORRIDO : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : ANDRE LUIZ DO RÊGO MONTEIRO TAVARES PEREIRA - SP344647

BRUNO FONSECA DE OLIVEIRA - SP396665

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : BRUNO FONSECA DE OLIVEIRA - SP396665

ANDRE LUIZ DO RÊGO MONTEIRO TAVARES PEREIRA - SP344647
AGRAVADO : DYANE CRISTINA DE ALMEIDA
ADVOGADO : CRISTIANE TAVARES MOREIRA - SP254750

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25
/04/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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